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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM MINAS GERAIS

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

DISPENSA ELETRÔNICA 013/ 2022

1. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

1.1. - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2. - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer7dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida A7va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela7vos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.�51, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3. - prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4. - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus7ça do Trabalho, mediante
a apresentação de cer7dão nega7va ou posi7va com efeito de nega7va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.5. - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, rela7vo ao
domicílio ou sede do fornecedor, per7nente ao seu ramo de a7vidade e compaKvel com o objeto
contratual;

1.6. - prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.�. - caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Documento assinado eletronicamente por NELSON TEIXEIRA DA SILVA FILHO, Policial
Rodoviário(a) Federal, em 31/05/2022, às 13:21, horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº
116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https:/ / sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 41614253 e o código CRC CACA780A.

Referência: Processo nº 08656.030�39/2022-6� SEI nº 41614253
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM MINAS GERAIS

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL – SPRF-MG - 2022

1. DO OBJETO:

1.1. Aquisição de água mineral, conforme condições, quan�dades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. As quan�dades exatas do insumo e local de entrega serão conforme Anexo I deste
documento.

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Superintendência de Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerai - SPRF-MG - necessita
da aquisição recorrente de água mineral para todas as suas unidades descentralizadas ou não, em
MG.

2.2. O órgão possui atualmente em MG:

2.2.1. - 1 (uma) Sede de Superintendência;

2.2.2. - 17 (dezessete) delegacias;

2.2.3. - e 40 (quarenta) Unidade Operacionais/Postos;

2.2.4. - num total de 43 (quarenta e três) pontos (endereços) de funcionamento, que
trabalham diuturnamente para cumprir a sua missão institucional;

2.3. Em suas unidades administra�vas, é verificado um alto fluxo de pessoas diariamente,
de cidadãos que procuram um atendimento para solucionar dúvidas e formalizar pe�ções. Soma-se, a
este público, os servidores do órgão exercem suas a�vidades administra�vas em horário comercial e
no regime operacional em escala de revezamento, necessitando, assim, permanecer no ambiente de
trabalho por pelo menos 08 (oito) horas, no caso da área administra�va, e por 24 (vinte e quatro)
horas nas escalas de serviço operacional.

2.4. Nessa esteira, é imprescindível que os ambientes �sicos da PRF disponham de insumos
e materiais mínimos que facilitem e proporcionem uma melhor qualidade do trabalho e do
atendimento dos cidadãos. Tal necessidade é comum nos variados órgãos da administração pública
em todas as esferas. Importante consignar que o setor privado também dispõe da mesma
necessidade, qual seja, ofertar uma estrutura mínimo que favoreça a comodidade dos que ali estão
diariamente e dos cidadãos que procuram atendimento no setor público.

2.5. Tal estrutura mínima resulta na necessidade de disponibilizar nos espaços �sicos do
órgão os seguintes insumos, dentre outros: Água Mineral.

2.6. Água Mineral:

2.6.1. A aquisição de água mineral é essencial por tratar-se de um insumo essencial à vida. A
PRF/MG conta com 17 (dezessete) delegacias e 40 (quarenta) postos. Algumas delas não dispõe de
água própria para consumo. O que demanda o forneci mendo do órgão, conforme previsão do “NR24 –
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Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho – Ministério de Trabalho”  de 1978.

24.5 Locais para refeições

[…]

24.5.1 Os empregadores devem oferecer aos seus trabalhadores locais em condições
de conforto e higiene para tomada das refeições por ocasião dos intervalos
concedidos durante a jornada de trabalho.

[…]

24.5.2.1 A empresa deve garantir, nas proximidades do local para refeições:

[...]

c) água potável.

[…]

24.9 Disposições gerais

[...]

24.9.1 Em todos os locais de trabalho deverá ser fornecida aos trabalhadores água
potável, sendo proibido o uso de copos coletivos.

24.9.1.1 O fornecimento de água deve ser feito por meio de bebedouros na proporção
de, no mínimo, 1 (um) para cada grupo de 50 (cinquenta) trabalhadores ou fração, ou
outro sistema que ofereça as mesmas condições.

24.9.1.2 Quando não for possível obter água potável corrente, esta deverá ser
fornecida em recipientes portáteis próprios e hermeticamente fechados.

[…]

4. Condições de Satisfação de Necessidades Fisiológicas, Alimentação e Hidratação.

[…]

4.3 Água potável deve ser disponibilizada nos pontos inicial ou final e nos terminais
por bebedouro ou equipamento similar que permita o enchimento de recipientes
individuais ou o consumo no local, proibido o uso de copos coletivos.

4.3.1 As trocas de recipientes estarão sob a responsabilidade da empresa
permissionária ou concessionária cujas recomposições se darão numa frequência que
leve em consideração as condições climá<cas e o número de trabalhadores, de tal
modo a que haja sempre suprimento de água a qualquer momento da jornada de
trabalho.

2.7. Lembrando que para aqueles que operam em regime de plantão e em instalações
distantes dos centros urbanos, a falta desses insumos torna-se um grande empecilho para o trabalho
e mo�vo de grande desconforto, pela impossibilidade de preparo de alimentação e bebidas quentes in
loco.

2.8. Por todo o exposto, imprescindível é o fornecimento destes  insumos de forma
ininterrupta a todas as unidades do órgão em MG.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ENCONTRADA:

3.1. A solução demandada para atender a necessidade do órgão perpassa pela aquisição de:

3.1.1. - Água Mineral - Galões de 20L em regime de Comodato, pelo menor preço do item.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum e disponível no mercado local de todas as
localidades com instalações do órgão em Minas Gerais.

5. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da solicitação
e em remessas parceladas conforme demanda do órgão, nos endereços constantes do Anexo I deste
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Termo de Referência.

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e/ou fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no
prazo de 3 (três) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia
do esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. - receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

6.1.2. - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

6.1.3. - comunicar à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

6.1.5. - efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento, seus
eventuais anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. - efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a
ou validade;

7.1.2. - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. - subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
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7.1.4. - comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.1.5. - manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

7.1.6. - os vasilhames de água mineral, galões de 20 litros, serão fornecidos em comodato à
Contratante, sendo estes devolvidos vazios após o uso.

7.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá apresentar ao setor responsável pela contratação
os seguintes documentos:

7.2.1. - prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

7.2.2. - certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

7.2.3. - cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou
sede do contratado;

7.2.4. - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;

7.2.5. - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8. DA SUBCONTRATAÇÃO:

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

9.1. Nos termos do Art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei
14.133/2021.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a par�r
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
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qualquer ônus para a Contratante.

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem
bancária para pagamento.

10.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas.

10.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

11. DO REAJUSTE:

11.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

12.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução em função da natureza dos
objetos licitados, seu pequeno valor e prazo de fornecimento.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS:

13.1. O prazo de garan�a contratual dos bens será conforme previsão legal es�pulada pelo
Código de Defesa do Consumidor, contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

14.1. As sanções administrativas são as previstas na legislação pertinente.

14.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado aqui.

15.2. O critério de aceitabilidade de preços é o menor preço, considerando como valor
máximo admissível o constante no Anexo deste Termo de Referência.

16. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS:

16.1. O custo es�mado da contratação e preço referência, máximo admissível, é o constante
em Anexo deste Termo de Referência.

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

17.1. A indicação da dotação orçamentária ficará indicada nos Autos do presente
procedimento (Processo).

NELSON TEIXEIRA DA SILVA FILHO
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Equipe Planejamento Contratação - Portaria nº147/2022 (40303341)
LICITAÇÃO-MG / SAD-MG

SPRF-MG

18. DOS ANEXOS:

18.1. - ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES, VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS E LOCAL DE ENTREGA;

18.2. - ANEXO II – MINUTA DE NOTA DE EMPENHO.

Documento assinado eletronicamente por NELSON TEIXEIRA DA SILVA FILHO, Policial
Rodoviário(a) Federal, em 31/05/2022, às 13:28, horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº
116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO SCHNEIDER RASLAN, Superintendente da
Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais, em 31/05/2022, às 15:13, horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no
art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução
Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https:/ / sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 41614396 e o código CRC 7B7B31BE.

Referência: Processo nº 08656.030739/2022-67 SEI nº 41614396
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM MINAS GERAIS

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES, VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS E LOCAL DE ENTREGA

1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

1.1. Os bens (materiais) que serão adquiridos deverão, para a aceitação de suas propostas,
atender plenamente as especificações a seguir.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES:

2.1. ÁGUA MINERAL:

2.1.1. - a água mineral a ser adquirida é a classificada segundo o código da Águas Minerais
como potável de mesa, sem gás, com lacre de segurança, rótulo contendo todas as informações
necessárias para o controle de qualidade, com validade do produto da data do engarrafamento, em
conformidade com a legislação vigente;

2.1.2. - a água especificada deverá ser fornecida em garrafão de policarbonato de 20 litros,
lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM
e Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, com marca, procedência e validade impressas no
rótulo do produto, em regime de comodato;

2.1.3. - atender os padrões bacteriológicos de potabilidade, conforme laudo de órgão oficial
ou outra instituição autorizada;

2.1.4. - a água mineral deve atender, ainda, aos Regulamentos Técnicos específicos de
características Macroscópicas e Microscópicas de Rotulagem e outras legislações pertinentes;

2.1.5. - o produto deverá ser conter na embalagem: data de envase não superior a 30 (trinta)
dias da data de entrega pelo fornecedor, número de Registro no Ministério da Saúde (MS) e marca do
produto;

2.1.6. - o material deve atender às qualificações estabelecidas nas:

2.1.7. - Resoluções RDC Nº275/2005 ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, dos
úl�mos 12 (doze) meses (Laudos de Análise Bacteriológicas de acordo com as caracterís�cas
microbiológicas);

2.1.8. - e Resolução RDC Nº274/2005, ANVISA, com data não superior a um ano (Laudo de
Certificação de Limites para Substâncias Químicas que representam risco à saúde).

3. DOS VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS:

3.1. Os valores estimados para água mineral foram apurados considerando:

3.2. - Relatório Mapa Compara�vo: Pesquisa de Preços – SPRF-MG, mediante pesquisa de
mercado local, sendo definidos os valores unitários es�mados como máximos admissíveis (conforme
tabela a seguir).

ITEM
DESCRIÇÃO RESUMIDA

(Descrição completa vide Termo de Referência e
Edital)

UNIDADEQUANTIDADE
UNITÁRIO
ESTIMADO

(R$)

TOTAL
GLOBAL

(R$)

1 Água Mineral – Galão 20 L UNIDADE 80 14,13 1.130,40

TOTAL 1.130,40

4. O LOCAL DE ENTREGA DOS INSUMOS SERÁ:DO LOCAL DE ENTREGA:
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Local Endereços

DEL03 – João Monlevade BR 381, KM 355 – Zona Rural - João Monlevade/MG

Documento assinado eletronicamente por NELSON TEIXEIRA DA SILVA FILHO, Policial
Rodoviário(a) Federal, em 31/05/2022, às 13:33, horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº
116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO SCHNEIDER RASLAN, Superintendente da
Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais, em 31/05/2022, às 15:13, horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no
art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução
Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https:/ /sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 41614563 e o código CRC EDA1FA30.

Referência: Processo nº 08656.030739/ 2022-67 SEI nº 41614563
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ANEXO II – MINUTA DE NOTA DE EMPENHO

Pç. Antônio Mourão Guimarães s/nº, Cid. Industrial, Contagem – MG – CEP 32.210-905, Tel: (31) 3064-5348
 cpl.mg@prf.gov.br NTSF
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM MINAS GERAIS

ANEXO II-A – ANEXO NOTA DE EMPENHO DE DESPESA Nº 2022NE000XXX

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. Aquisição de xxxx (xxxxxxxxxxxxxx) pacotes de xxxxxxxxxxxxxxxxx, para a
Superintendência de Polícia Rodoviária Federal de Minas Gerais - SPRF-MG e Delegacia indicada,
conforme especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 360 (trezentos e sessenta) dias contados da
emissão da Nota de Empenho prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor da presente Nota de Empenho é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, conforme
classificação na Nota de Empenho.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. Será realizado conforme es�pulado no Termo de Referência. É admi�da a cessão de
crédito decorrente da contratação de que trata o Instrumento Convocatório.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da solicitação
e em remessas parceladas conforme demanda do órgão, nos endereços constantes do Anexo I do
Termo de Referência.

7.2. A comprovação da data do recebimento da Nota de Empenho (para contagem do prazo
de entrega) se fará mediante:

7.2.1. - mensagem eletrônica (proveniente do e-mail informado pela contratada para contato)
confirmando o recebimento desta Nota de Empenho.

7.3. A responsabilidade pelo transporte dos produtos aos locais de entrega será da
Contratada.

7.4. Os bens serão recebidos conforme Termo de Referência.
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8. CLÁUSULA OITAVA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

8.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
120 da Lei nº 14.133/2021.

8.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos neste contrato;

9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9.2. São obrigações da CONTRATADA:

9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes da proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

9.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes da proposta, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.2.3. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas o objeto com avarias ou defeitos;

9.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
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comprovação;

9.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções administra�vas são as previstas no respec�vo Termo de Referência e
legislação pertinente.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con�das na Lei nº 10.520, de 2002, Código de Defesa do Consumidor, normas per�nentes e princípios
gerais dos contratos administrativos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– FORO

14.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo será o de
Belo Horizonte – MG.

BRUNO SCHNEIDER RESLAN
SUPERINTENDENTE

SPRF-MG

Documento assinado eletronicamente por NELSON TEIXEIRA DA SILVA FILHO, Policial
Rodoviário(a) Federal, em 31/05/2022, às 13:45, horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº
116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO SCHNEIDER RASLAN, Superintendente da
Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais, em 31/05/2022, às 15:13, horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no
art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução
Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https:/ / sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 41615170 e o código CRC F80B2E29.

Referência: Processo nº 08656.030739/2022-67 SEI nº 41615170
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM MINAS GERAIS

AUTORIZAÇÃO Nº 24/2022 - LICITAÇÃO-MG

INTERESSADO(S): DELEGACIA EM JOÃO MONLEVADE/MG

Ao Gabinete,

Solicito "Autorização" para:

- publicação do Aviso de Dispensa Eletrônica (Aviso de Dispensa 013/2022: DEL03-MG - Água (41614076)) e respectivos Anexos, visando a publicidade do
processo de disputa no sistema eletrônico, para aquisição dos bens ali descritos: "Água Mineral" para as Unidades PRF indicadas no p.p.;

E "Aprovação" de:

- Análise de Risco (Anexo Pregão 005/2022 - Matriz de Riscos (41613759));

- Mapa Comparativo de Preços (Relatório Mapa Comparativo: Pesquisa Preços - SPRF-MG (41613520)) e a respectiva pesquisa de mercado;

- e Termo de Referência (Anexo II - Termo de Referência (41614396)).

- Modalidade:

- contratação de fornecimento de bens de consumo através de "Dispensa Eletrônica", com fundamento no Art. 75, II da Lei 14.133/2021;

- Motivação:

- processo licitatório já implementado com item deserto;

- necessidade de alterações e readequação de Termo de Referência para sucesso da contratação com fornecedores locais;

- baixo valor da nova contratação;

- e necessidade premente da contratação dos itens solicitados.

INTERESSADO:

SRPRF-MG e DEL03-MG.

ASSUNTO:

Contratação de Empresa Especializada para fornecimento de "ÁGUA MINERAL".

 

NELSON TEIXEIRA DA SILVA FILHO
Comissão Permanente de Licitação - CPL

SPRF-MG

Ao Núcleo de Contratações Públicas NUCONT-MG,

AUTORIZO a publicação do Aviso de Dispensa de Licitação com seus respectivos anexos e a sua consequente execução e contratação;

APROVO a Análise de Risco, o Mapa Comparativo de Preços e a respectiva pesquisa de mercado e Termo de Referência indicados.

 

BRUNO SCHNEIDER RASLAN
Superintendente Substituto - SPRF/MG

Autoridade do Órgão

 

Documento assinado eletronicamente por NELSON TEIXEIRA DA SILVA FILHO, Policial
Rodoviário(a) Federal, em 31/05/2022, às 15:10, horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº
116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO SCHNEIDER RASLAN, Superintendente da
Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais, em 31/05/2022, às 15:13, horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no
art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução
Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https:/ / sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 41615214 e o código CRC 05FDEC6D.

Referência: Processo nº 08656.030739/2022-67 SEI nº 41615214

Autorização 24 (41615214)         SEI 08656.030739/2022-67 / pg. 25


